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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/12/2019

PARECER

 

Mensagem n.º 8.467/2019

 

Proposição n.º 00113/2019

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa, com fulcro no
art. 60, inciso II, da Constituição Estadual de 1989, a o Projeto de Lei enviado por meio da Mensagem n.º
8.467, de 5 de dezembro de 2019, que: "AUTORIZA O ESTADO DO CEARA A CONCEDER
SUBVENÇÃO SOCIAL AO FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA-UNICEF, NO BRASIL,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

A presente mensagem tem por finalidade autorizar a concessão de subvenção
social para o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, no Brasil,
com o objeto de estabelecer a cooperação entre o Estado do Ceará e a UNICEF
no Brasil para o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos
de crianças e adolescentes no âmbito de todo o Estado do Ceará e contribuir com
uma abordagem inovadora e sustentável na defesa desses direitos, através de
Programa de Cooperação pautado em quatro componentes: (a) políticas
especificas para as crianças e adolescentes excluídos; (b) políticas sociais de
qualidade para crianças vulneráveis e em risco de exclusão; (c) prevenção e
resposta a formas extremas de violência; e (d) engajamento e participação da
cidadania; para o período de 2019 a 2020.
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Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir
o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar a
valiosa colaboração no encaminhamento.

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio do presente projeto de lei, nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

6 de 36



 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Além disso, cumpre salientar que a Lei Maior Federal conferiu ao Estado competência legiferante ampla
no que tange a matérias de âmbito regional, tendo em vista o princípio da preponderância do interesse:

 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Além disso, a Constituição Federal do Brasil de 1988 estipulou o mandamento da proteção máxima às
crianças, aos adolescentes e jovens no art. 227, “caput”, de modo obrigar o Poder Público, a família e a
sociedade a assegurarem seus direitos fundamentais, salvando-os de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

 

Desta feita,  insere-se dentre os direitos sociais a serem garantidos aos jovens e adolescentes a educação,
cultura, ensino e desporto, consoante o art. 6° da Constituição Federal de 1988 e, tendo em vista o
princípio da máxima efetividade dos direitos fundamentais, a Lei Maior determinou a competência
concorrente para que os entes federativos legislem acerca desses direitos, “in verbis”:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.
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A proposição em análise estabelece uma  em favor da UNICEF, que tem por finalidade,subvenção social
de acordo com a vigente legislação, prover despesas de custeio da entidade beneficiada, que deve possuir,
como neste caso possui, um caráter assistencial (ou cultural), sem finalidade lucrativa, com obediência
aos ditames da eficiência, tudo na forma do art. 12, § 3º, inciso I e art. 16, parágrafo único, ambos da Lei
Federal nº. 4.320/64.

 

Ademais, a Constituição da República garante ao Poder Legislativo a função de fiscalizar as atividades do
Poder Executivo, daí a necessidade de seu crivo para que exista a aprovação da transferência do recurso
financeiro respectivo para a entidade beneficiária.

 

Dessa maneira, a partir do cotejo dos dispositivos supracitados, denota-se que a concessão de subvenção
social para o Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF em comento objetiva concretizar o
comando exarado pelos dispositivos supra quanto à tutela de pessoas em especial condição de
desenvolvimento e assegurar seus direitos fundamentais, notadamente aqueles que se encontram em
situação de vulnerabilidade.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames8.467/2019

jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
12 de dezembro de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
17/12/2019

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 113/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.467, do Poder Executivo)

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A CONCEDER
A SUBVENÇÃO SOCIAL AO FUNDO DAS NAÇÕES
UNIDAS PARA A INFÂNCIA - UNICEF, NO
BRASIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a qual autoriza o Estado do Ceará aMensagem nº 113/2019
conceder a subvenção social ao Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF, no Brasil, e dá
outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que "A presente mensagem tem por
finalidade autorizar a concessão de subvenção social para o Fundo das Nações Unidas para a
Infância - UNICEF, no Brasil, com o objeto de estabelecer a cooperação entre o Estado do Ceará e
a UNICEF no Brasil para o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de
crianças e adolescentes no âmbito de todo o Estado do Ceará e contribuir com uma abordagem
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inovadora e sustentável na defesa desses direitos, através de Programa de Cooperação pautado em
quatro componentes: (a) políticas especificas para as crianças e adolescentes excluídos; (b) políticas
sociais de qualidade para crianças vulneráveis e em risco de exclusão; (c) prevenção e resposta a
formas extremas de violência; e (d) engajamento e participação da cidadania; para o período de
2019 a 2020.”.

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/09, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza o Estado do Ceará a conceder a subvenção social ao Fundo das Nações
Unidas para a Infância - UNICEF, no Brasil, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da   Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da Constituição Estadual, sendo, portanto de
iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

 

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 113/2019,
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.PARECER FAVORÁVEL
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INFÂNCIA E

ADOLESCÊNCIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Erika Amorim

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/12/2019
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DA DEPUTADA ERIKA AMORIM

PARECER
19/12/2019

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 113/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.467, do Poder Executivo)

 

 

AUTORIZA O ESTADO DO CEARÁ A
CONCEDER A SUBVENÇÃO SOCIAL AO
FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A
INFÂNCIA – UNICEF, NO BRASIL, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

 

PARECER

 

I - RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da oriunda da , proposta pelo Poder Executivo, a ,Mensagem nº 8.467 Mensagem nº 113/2019
qual autoriza o Estado do Ceará a conceder a subvenção social ao Fundo das Nações Unidas para a
Infância – Unicef, no Brasil, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A presente proposição tem por finalidade
autorizar a concessão de subvenção social para o Fundo das Nações Unidas para a infância – UNICEF, no
Brasil, com o objeto de estabelecer a cooperação entre o Estado do Ceará e a UNICEF no Brasil para todo
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o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de crianças e adolescentes no âmbito
de todo o Estado do Ceara e contribuir com uma abordagem inovadora e sustentável na defesa desses
direitos.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 06/09, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 102, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão da Infância e Adolescência da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem autoriza a concessão de subvenção social para o Fundo das Nações Unidas para a
infância – UNICEF, no Brasil, com o objeto de estabelecer a cooperação entre o Estado do Ceará e a
UNICEF no Brasil para todo o desenvolvimento de ações voltadas para a promoção dos direitos de
crianças e adolescentes no âmbito de todo o Estado do Ceara e contribuir com uma abordagem inovadora
e sustentável na defesa desses direitos.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal
de1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar
que lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na
competência do ente respectivo para tal autoadministração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma.
Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como envolve matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, "c", da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Mensagem n° 113/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.467, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos  a regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.
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É o parecer.

DEPUTADA ERIKA AMORIM

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/12/2019
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

62ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 16/12/2019

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

                                               

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/01/2020

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 159ª (CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA
NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
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APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 123ª (CENTÉSIMA VIGÉSIMA
TERCEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
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SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18/12/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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